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óptico, ou ainda em livro próprio, com folhas numeradas, que
garantam a segurança contra adulteração e garantam a manutenção
do conteúdo, quando necessário e por solicitação expressa, em
cumprimento ao art.3º, §1º, da Resolução CONTRAN nº320, de 5 de
junho de 2009;

II - disponibilizar o acesso ao DETRAN a todos os
procedimentos de processamento de registro de contratos, quando
necessário e por solicitação expressa;

III - assumir integral responsabilidade, de caráter cível,
penal e administrativo, por procedimentos incorretos derivados
de erros ou falhas do sistema, de fraudes cometidas nos arquivos,
desobrigando totalmente o DETRAN de quaisquer ônus decorrentes
dos mesmos.

Art.2º O Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, deverá
implementar o credenciamento das Serventias Extrajudiciais para
proceder ao processamento do registro dos contratos no prazo de 30
(trinta) dias da data do protocolo do requerimento aludido no §1º do
art.1º desta Lei.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 29 de dezembro de 2014.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Francisco Adail de Carvalho Fontenele
SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA

***  ***  ***
LEI COMPLEMENTAR Nº149, 29 de dezembro de 2014.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR Nº58, DE 31
DE MARÇO DE 2006.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica acrescido o art.69-A à Lei Complementar nº58, de
31 de março de 2006, com a seguinte redação:

“Art.69-A. Fica assegurado ao Procurador do Estado em
exercício de função de Procurador-Chefe de órgão de execução
programática, Procurador-Chefe de órgão de execução instrumental,
de Procurador Auxiliar, Procurador Executivo, Procurador-Geral
Adjunto, Procurador-Geral do Estado, bem como de chefe de
Procuradoria Jurídica de ente da Administração Indireta ou do Poder
Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas do Estado do
Ceará, ou de Secretário de Estado, Secretário Adjunto e Secretário
Executivo, o direito de acrescer o período de exercício do cargo
comissionado ao efetivamente cumprido no órgão de origem, para
efeitos de remoção por antiguidade.” (NR)

Art.2º Fica acrescido ao §4º do art.83 da Lei Complementar
nº58, de 31 de março de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar
nº134, de 7 de abril de 2014, o inciso XV, com a seguinte redação:

“Art.83....
§4º...
XV - cessão para o cargo de provimento em comissão de

Secretário Executivo da estrutura organizacional do Fórum Clóvis
Beviláqua.” (NR)

Art.3º O §2º do art.71 da Lei Complementar nº58, de 31 de
março de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.71....
§2º Somente poderão ser promovidos, para vaga existente na

classe subsequente, os procuradores estáveis que contêm com, pelo menos,
2 (dois) anos de efetivo exercício na respectiva classe.” (NR)

Art.4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a contar do Decreto nº29.990, de 9
de dezembro de 2009, exclusivamente para fins de incorporação na
aposentadoria do Prêmio de Desempenho criado pela Lei Complementar
nº69, de 10 de novembro de 2008.

Art.5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 29 de dezembro de 2014.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Fernando Antônio Costa de Oliveira
PROCURADOR GERAL DO ESTADO

***  ***  ***

Republicação por incorreção (Decreto nº31551 - DOE 152 - 19.08.14).
DECRETO Nº31.551 de 19 de agosto de 2014.

ABRE AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES
CRÉDITO SUPLEMENTAR DE
R$245.540.094,29 PARA REFORÇO
DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
CONSIGNADAS NO VIGENTE
ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições
que lhe confere o inciso IV, do art.88, da Constituição Estadual, combinado
com o inciso II e III do §1º, do art.43, da Lei Federal nº4.320, de 17 de
março de 1964, com o inciso I do art.6º da Lei Estadual nº15.495, de 27
de dezembro de 2013 e com o art.37 da Lei Estadual nº15.406, de 25 de
julho de 2013. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações
orçamentárias da ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
DO CEARÁ - AESP, para reforço da Gratificação por Atividade de
Magisterio (GAMA), referente a treinamento para a Polícia Militar.
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ –
ADAGRI, entre projetos e atividades, para ações na área de sanidade
animal. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações
orçamentárias da CASA MILITAR – CM, entre projetos e atividades,
para despesas com contratos e serviços administrativos.
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do
CONSELHO DE POLÍTICAS E GESTÃO DO MEIO AMBIENTE –
CONPAM, entre projetos e atividades, para despesas de pessoal.
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – CEE, entre projetos e
atividades, para reequipamento escolar. CONSIDERANDO a necessidade
de suplementar dotações orçamentárias da CONTROLADORIA E
OUVIDORIA GERAL DO ESTADO – CGE, para manutenção do Órgão.
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da
CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA DOS ORGÃOS DE
SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO – CGD, entre
projetos e atividades, para manutenção geral. CONSIDERANDO a
necessidade de realocar dotações orçamentárias do DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE RODOVIAS - DER, entre projetos e atividades, para
pavimentação e implantação de rodovias. CONSIDERANDO a
necessidade de suplementar dotações orçamentárias da EMPRESA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – ETICE, para
expansão do CDC Cinturão Digital do Ceará. CONSIDERANDO a
necessidade de realocar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO
NÚCLEO DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL DO CEARÁ – NUTEC,
entre projetos e atividades, para despesas com sentenças judiciais.
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE,
entre projetos e atividades, para despesas com visando atender serviços
prestados nos concursos e vestibulares. CONSIDERANDO a necessidade
de realocar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
REGIONAL DO CARIRI – URCA, entre projetos e atividades, para
realizar despesas com PIS, PASEP, auxílio alimentação e transporte.
CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações
orçamentárias do FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL –
FDI, para atender o FDI/PROAPI - créditos de ICMS Exportação.
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do
FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO
DO PODER JUDICIÁRIO – FERMOJU, entre projetos e atividades,
para despesas com ações próprias deste Fundo. CONSIDERANDO a
necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO ESTADUAL
DA CULTURA – FEC, entre projetos e atividades, para II Edição do
Programa Integrado de Desenvolvimento para os Profissionais de Música
do Ceará. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações
orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –
FEAS, entre projetos e atividades, para construção do acesso ao Abrigo
Desembargador Olívio Camara – ADOC. CONSIDERANDO a necessidade
de realocar dotações orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE
SAÚDE – FUNDES, entre projetos e atividades, para ajustar o orçamento
da Escola de Saúde Pública, atender serviços de construção, reforma e
ampliação do Hospital de Messejana, cumprimento de contratos,
pagamento de convênios e aquisição de veículos. CONSIDERANDO a
necessidade de realocar dotações orçamentárias do GABINETE DO
GOVERNADOR – GABGOV, entre projetos e atividades, para
manutenção de atividades administrativas. CONSIDERANDO a


